
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.494.741 - AL (2014/0291807-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
PROCURADOR : CAROLINA FRANCISCA CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARINEIDE MESSIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. POSSIBILIDADE. TESE ENFRENTADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. MUNICÍPIO SUCUMBENTE EM FACE DA 
DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO (REsp 
1.108.013/RJ). 

1. Considera-se, in casu, que houve o devido 
prequestionamento implícito do artigo apontado, porquanto enfrentada a 
questão jurídica pela Corte de origem. 

2. São devidos honorários advocatícios à Defensoria 
Pública quando a atuação se dá em face de ente federativo diverso do 
qual é parte integrante (REsp 1.108.013/RJ, submetido à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, DJe 22.6.2009).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
 Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS:
 
Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Alagoas assim ementado (fl. 173, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO COMINATÓRIA COM PEDIDO 
DE TUTELA ANTECIPADA. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
DESNECESSIDADE DE PROVOCAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. DIREITO AO LIVRE ACESSO AO JUDICIÁRIO. 
GARANTIA CONSTITUCIONAL. COMPROVAÇÃO DE CARÊNCIA 
ECONÔMICA E RESIDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE 
DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES. O RESPEITO INDECLINÁVEL À VIDA E À SAÚDE 
HUMANAS SE SOBREPÕE AO INTERESSE MANIFESTADO PELO 
ENTE PÚBLICO. EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. APELAÇÃO CONHECIDA E 
PARCIALMENTE PROVIDA. RECURSO INTERPOSTO PELO 
SEGUNDO RECORRENTE. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. CAUSA DE POUCA 
COMPLEXIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO." 

A decisão agravada deu parcial provimento ao recurso especial do 
agravado, nos termos da seguinte ementa (fl. 240, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. MUNICÍPIO SUCUMBENTE EM 
FACE DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. RECURSO REPETITIVO 
(RESP 1.108.013/RJ). VERBA HONORÁRIA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE. "

Em suas razões, a parte agravante argumenta que o artigo apontado no 
recurso especial não foi prequestionado.
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Sustenta, também, que a decisão agravada vai de encontro à precedente 
do STJ quanto à impossibilidade de contemplar a Defensoria Pública Estadual com a 
verba honorária sucumbencial.

Por fim, alega que, para a fixação dos honorários, seria necessário 
revolvimento probatório, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

Sem impugnação.

É, no essencial, o relatório. 
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1. Considera-se, in casu, que houve o devido 
prequestionamento implícito do artigo apontado, porquanto enfrentada a 
questão jurídica pela Corte de origem. 

2. São devidos honorários advocatícios à Defensoria 
Pública quando a atuação se dá em face de ente federativo diverso do 
qual é parte integrante (REsp 1.108.013/RJ, submetido à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, DJe 22.6.2009).

Agravo regimental improvido.
  
 

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não merecem prosperar as argumentações do agravante.

DO PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO

Em que pesem as razões lançadas no agravo regimental, vê-se que houve 
o prequestionamento implícito do dispositivo indicado por violado. 

Com efeito, a Corte Especial deste Tribunal entende não ser necessária a 
menção explícita aos dispositivos legais no texto do acórdão recorrido para que seja 
atendido o requisito de prequestionamento. Precedente: EREsp 162.608-SP, Rel. Min. 
Sálvio de Figueiredo, DJ 16.8.1999.

Nesse sentido:

"1. Conforme entendimento consolidado nesta Corte, admite-se 
o prequestionamento implícito, para fins de conhecimento do recurso 
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especial interposto pela alínea a do permissivo constitucional, 
quando as questões debatidas no recurso especial tenham sido 
decididas no acórdão recorrido, ainda que sem a explícita indicação 
dos dispositivos de lei que o fundamentaram." (EDcl no REsp 
691.653/AL, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 5.3.2009, DJe de 7.4.2009).

Considera-se, in casu, o devido prequestionamento da quaestio 
suscitada (honorários advocatícios), porquanto houve o enfrentamento de questão 
jurídica pela Corte regional, conforme facilmente se infere da leitura da ementa do 
acórdão recorrido:

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO COMINATÓRIA COM PEDIDO DE 
TUTELA ANTECIPADA. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. 
DESNECESSIDADE DE PROVOCAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. DIREITO AO LIVRE ACESSO AO JUDICIÁRIO. GARANTIA 
CONSTITUCIONAL. COMPROVAÇÃO DE CARÊNCIA ECONÔMICA 
E RESIDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES. O 
RESPEITO INDECLINÁVEL À VIDA E À SAÚDE HUMANAS SE 
SOBREPÕE AO INTERESSE MANIFESTADO PELO ENTE PÚBLICO. 
EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE 
PROVIDA. RECURSO INTERPOSTO PELO SEGUNDO 
RECORRENTE. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. CAUSA DE POUCA COMPLEXIDADE. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO."

Cumprido, pois, o exame da matéria pelo julgado atacado, desnecessária 
a expressa alusão às normas jurídicas aplicadas. 

DOS HONORÁRIOS 

Conforme exposto na decisão agravada, o acórdão mereceu reforma, 
pois a jurisprudência do STJ reconhece o direito ao recebimento dos honorários 
advocatícios se a atuação da Defensoria Pública se dá em face de ente federativo 
diverso.

No caso em apreço, a Defensoria Pública do Estado de Alagoas atua 
contra o Município de Maceió, fazendo jus ao recebimento dos honorários.

Transcrevo a ementa do acórdão paradigma que pacificou a matéria, 
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julgado sob o rito dos recursos repetitivos, previsto no art. 543-C do CPC:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 
À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. 
CÓDIGO CIVIL, ART. 381 (CONFUSÃO). PRESSUPOSTOS.

1. Segundo noção clássica do direito das obrigações, ocorre 
confusão quando uma mesma pessoa reúne as qualidades de credor e 
devedor.

2. Em tal hipótese, por incompatibilidade lógica e expressa 
previsão legal extingue-se a obrigação.

3. Com base nessa premissa, a jurisprudência desta Corte tem 
assentado o entendimento de que não são devidos honorários 
advocatícios à Defensoria Pública quando atua contra a pessoa 
jurídica de direito público da qual é parte integrante.

4. A contrario sensu, reconhece-se o direito ao recebimento dos 
honorários advocatícios se a atuação se dá em face de ente 
federativo diverso, como, por exemplo, quando a Defensoria Pública 
Estadual atua contra Município.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC e à Resolução nº 8/2008-STJ."

(REsp 1.108.013/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 3.6.2009, DJe 22.6.2009.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VERBA 
HONORÁRIA MAJORADA PARA SE ADEQUAR ÀS 
CARACTERÍSTICAS DA DEMANDA (R$ 1.000,00). CONDENAÇÃO 
DO MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS À 
DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...).
3.   No julgamento do Recurso Especial 1.108.013/RJ, 

submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, entendeu 
esta Corte Superior de Justiça que são devidos honorários 
advocatícios à Defensoria Pública quando a atuação se dá em face 
de ente federativo diverso do qual é parte integrante (Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 22.6.2009). Cabível, portanto, a 
condenação do Município de Nova Iguaçu ao pagamento da verba 
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honorária à Defensoria do Estado do Rio de Janeiro.
4.   Agravo Regimental do Município de Nova Iguaçu 

desprovido."
(AgRg no AREsp 229.274/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18.12.2012, 
DJe 5.2.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. DEFENSORIA PÚBLICA. DEMANDA 
CONTRA MUNICÍPIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONFUSÃO.

1. É entendimento pacífico no Superior Tribunal de Justiça que, 
quando a Defensoria Pública de determinado Estado-membro 
patrocina causa contra este ente federado, torna-se impossível a 
condenação desta parte em honorários, posto que as Denfensorias 
são órgãos dos Estados-membros, operando-se, portanto, a confusão 
(art. 1.049 do Código Civil de 1916, revogado pelo art. 381 do 
Código Civil vigente). Aplicação da Súmula n. 421 desta Corte 
Superior.

2. Na hipótese, contudo, trata-se de demanda intentada em 
face de Município, motivo pelo qual não há se falar em confusão.

3. Recurso especial provido." (Grifo meu.)
(REsp 1.231.127/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5.4.2011, DJe 
13.4.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL. DEFENSORIA PÚBLICA. ATUAÇÃO 
CONTRA  MUNICÍPIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO 
RESP 1108013/RJ, DJE DE 22/06/2009, JULGADO SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DESSE PRECEDENTE (CPC, ART. 543-C, § 7º), 
QUE IMPÕE SUA ADOÇÃO EM CASOS ANÁLOGOS. DEFENSOR 
PÚBLICO NOMEADO COMO CURADOR ESPECIAL. 
RECEBIMENTO DA VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."
(AgRg no REsp 1.060.459/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3.3.2011, DJe 
16.3.2011.)

Assim sendo, o recurso mereceu reforma para restabelecer, e não fixar, o 
valor fixado na sentença quanto à condenação do município ao pagamento das verbas 
sucumbenciais, o que afasta a alegação de incidência da Súmula 7/STJ.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0291807-3 REsp 1.494.741 / AL

Números Origem:  001090262132  0026213972009  00262139720098020001  1090262132  20120092536  
26213972009  262139720098020001  926232

PAUTA: 12/02/2015 JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARINEIDE MESSIAS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : CAROLINA FRANCISCA CAVALCANTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
PROCURADOR : CAROLINA FRANCISCA CAVALCANTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARINEIDE MESSIAS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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